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situada no município de Campo Maior, concessionada à 
Associação de Caçadores O Pombo Torcaz.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, manda o Governo, pelos Ministros do 
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de seis anos, a concessão desta zona de caça abrangendo 
vários prédios rústicos sitos nas freguesias de São João 
Baptista e Nossa Senhora da Expectação, município de 
Campo Maior, com a área de 887 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 
17 de Julho de 2009.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 10 de Fevereiro de 2009. — Pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso 
Luís Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvi-
mento Rural e das Florestas, em 11 de Fevereiro de 2009. 

 Portaria n.º 186/2009
de 20 de Fevereiro

Pela Portaria n.º 168/2001, de 8 de Março, foi reno-
vada a zona de caça associativa da Herdade dos Tojais e 
outras (processo n.º 710 -AFN), situada no município de 
Portalegre, concessionada à Associação de Caçadores do 
Casal do Oleiro.

Vem agora a Associação de Caçadores de Condessa das 
Olaias requerer a transmissão da concessão da zona de caça 
atrás citada, tendo em simultâneo solicitado a anexação de 
outro prédio rústico.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º, na alínea a) 

do artigo 40.º, no artigo 45.º e no n.º 1 do artigo 118.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional e da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria a zona de caça associativa da 
Herdade dos Tojais e outras (processo n.º 710 -AFN), situada 
nas freguesias de Urra e Alegrete, município de Portalegre, 
é transferida para a Associação de Caçadores de Condessa 
das Olaias, com o número de identificação fiscal 506465439 
e sede na Rua da Centeeira, Aljustrel, 2495 -301 Fátima.

2.º É anexado a esta zona de caça o prédio rústico deno-
minado Herdade do Porto da Bouga, sito na freguesia de 
Alegrete, município de Portalegre, com a área de 144 ha, fi-
cando a mesma com a área total de 1285 ha, conforme planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

3.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a correcção da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional, Humberto 

Delgado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do 
Ambiente, em 10 de Fevereiro de 2009. — Pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de Estado 
do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 11 de 
Fevereiro de 2009. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 187/2009
de 20 de Fevereiro

A Portaria n.º 612/2007, de 21 de Maio, procedeu à 
repartição da quota de pescada branca do Sul, tendo igual-
mente estabelecido o respectivo modelo de gestão.

A experiência recolhida nos anos de 2007 e 2008 de-
monstrou, porém, a necessidade de serem introduzidos 
ajustamentos no modelo então adoptado, quer no que diz 
respeito à repartição da quota global de pescada branca 
do Sul quer à inclusão de um conjunto de normativos 
que contribuam para uma mais adequada gestão desta 
pescaria. Relativamente a este último aspecto, importa 
assegurar que as embarcações não abrangidas pelo anexo 
à citada portaria tenham acesso à captura daquela es-
pécie, em todas as zonas do continente, nas respectivas 
épocas tradicionais de pesca, pelo que ora se prevê a 
repartição, por zonas, da parte da quota global que lhes 
fica reservada.

Foram ouvidas as associações do sector envolvidas na 
pescaria.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 1 e na alínea g) do n.º 2 

do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 278/87, de 7 de Julho, 
na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 383/98, de 27 de 
Novembro:




